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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Ofício nº 253/2025-PGJA 

Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 

A Sua Excelência o Senhor 

Ezequiel Galvão Ferreira de Souza 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte 

Praça 7 de Setembro, 120 

Cidade Alta – Natal/RN 

CEP: 59.025-300 

Assunto: Substituição de Projeto de Lei nº 4.410/2025 por erro material 

Senhor Presidente, 

Considerando a identificação de erro material no Anexo III do Projeto de Lei  

sob o número 4410/2025 (e-legis) e Processo Legis-PAD n.º 009782/2025-17, enviado por esta 

Procuradoria-Geral de Justiça para tramitação nessa Casa Legislativa, encaminho texto 

substitutivo do referido projeto para regular trâmite, solicitando a gentileza de desconsiderar 

o anterior, haja vista conter dados em desconformidade com o impacto orçamentário 

aprovado pelo Colégio de Procuradores de Justiça. 

Atenciosamente, 

JULIANA LIMEIRA TEIXEIRA 

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
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Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA Assinaturas 

do Documento 

Assinado eletronicamente por JULIANA LIMEIRA TEIXEIRA, PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTICA ADJUNTO,  em 17/10/2025 às 13:39,  conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento na MP 983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-PGJ/RN. 



 

4

 

Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao . 

Documento nº 8487263 do procedimento: 202305000000056202593 
  através do Código nº 6bd5b8487263 Pág. 2 de 2 



 

5

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Documento nº 8491273 do procedimento: 202305000000056202593 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº fc66a8491273. Pág. 1 de 6 

LEI COMPLEMENTAR Nº ______, DE ____ DE _________ DE 2025. 

Altera as disposições da Lei Complementar nº  

334, 18 de julho de 2006, Lei Complementar  

Estadual nº 425, de 08 de junho de 2010, Lei 

Complementar Estadual nº 446, de 29 de 

novembro de 2010, Lei Complementar nº 508, 

de 4 de abril de 2014 e dá outras providências. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: FAÇO SABER que o  

Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º A Lei Complementar nº 334, 18 de julho de 2006, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 1º A Procuradoria-Geral de Justiça destinará pelo menos 20% (vinte por 

cento) dos cargos de provimento em comissão previstos no Quadro Geral 

dos Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Norte a servidores efetivos integrantes do referido 

quadro”. (NR) 

Art. 2º A Lei Complementar nº 425, de 08 de junho de 2010 passa a vigorar com  

seguinte redação: 

“Art. 31-C Ao cônjuge sobrevivente ou ao companheiro e, em sua falta, aos 

herdeiros do servidor do Ministério Público falecido, ainda que aposentado, 

em se tratando neste último caso de servidor efetivo, ou em disponibilidade, 

será paga importância equivalente a um mês dos vencimentos ou proventos 

que percebia para atender às despesas de funeral e luto. 

§ 1° Na falta das pessoas enumeradas, quem houver custeado o funeral do 

servidor do Ministério Público será indenizado da despesa feita até o 

montante a que se refere este artigo. 

§ 2° A despesa e o pagamento correrão pela dotação própria da 

Procuradoria-Geral de Justiça, mediante a apresentação da certidão de óbito 

e, no caso do parágrafo anterior, dos comprovantes de despesa”. (NR) 

“Art. 31-D Será concedida licença ao servidor do Ministério Público Estadual 

que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança ou 
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adolescente, independentemente da idade do adotando e do gênero do 

adotante, nos mesmos moldes da licença por motivo de gestação. 

§ 1º. A licença terá início na data da adoção ou da concessão da guarda 

judicial.  

§ 2º. Nos casos de adoção conjunta por casal de servidores do Ministério 

Público Estadual, apenas um dos adotantes poderá usufruir da licença, a 

critério dos pretendentes, podendo ainda haver divisão do período de 

licença entre os adotantes”. (NR) 

 Art. 3º A Lei Complementar nº 508, de 4 de abril de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º………………………………………………………………………………………………………… 

……………………………………………………………………………………………………………………. 

§ 7º Poderão ser designados servidores efetivos e comissionados do Quadro 

de Pessoal do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, sem 

mudança na lotação de origem e sem afastamento das funções, 

temporariamente, inclusive para unidades ministeriais situadas na mesma 

localidade de lotação, nos casos de necessidades do serviço e acúmulo de 

funções, aplicando-se, no que couber, o disposto no caput do § 4º e nos §§ 

5º e 6º do presente artigo”. (NR) 

 Art. 4º Fica revogado o parágrafo único do art. 25-A da Lei Complementar nº 446, de 29 de 

novembro de 2010. 

 Art. 5º O Anexo I da Lei Complementar nº 425, de 2010, passa a vigorar com os valores especificados 

na tabela constante no Anexo I desta Lei Complementar.  

 Art. 6º Os Anexos III e IV da Lei Complementar nº 446, de 2010, passam a vigorar com os valores 

especificados nas tabelas constantes nos Anexos II e III desta Lei Complementar. 

 Art. 7º As despesas resultantes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações 

consignadas ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a  

partir 1º de agosto de 2025. 

Palácio dos Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, ____ de _______ de 2025, 204º 

da Independência e 137º da República. 
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FÁTIMA BEZERRA 

Governadora 

ANEXO I 

 (ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 425/2010) 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE NÍVEIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

REFERÊNCIA NÍVEL BÁSICO NÍVEL MÉDIO NÍVEL SUPERIOR 

A 

1 R$ 3.168,59 R$ 4.340,53 R$ 5.945,93 

2 R$ 3.327,02 R$ 4.557,56 R$ 6.243,23 

3 R$ 3.493,37 R$ 4.785,43 R$ 6.555,39 

4 R$ 3.668,03 R$ 5.024,70 R$ 6.883,16 

5 R$ 3.851,44 R$ 5.275,94 R$ 7.227,31 

B 

6 R$ 4.236,58 R$ 5.803,53 R$ 7.950,05 

7 R$ 4.448,41 R$ 6.093,71 R$ 8.347,55 

8 R$ 4.670,83 R$ 6.398,40 R$ 8.764,93 

9 R$ 4.904,37 R$ 6.718,32 R$ 9.203,17 

10 R$ 5.149,59 R$ 7.054,23 R$ 9.663,33 

C 

11 R$ 5.664,55 R$ 7.759,65 R$ 10.629,66 

12 R$ 5.947,78 R$ 8.147,64 R$ 11.161,15 

13 R$ 6.245,16 R$ 8.555,02 R$ 11.719,20 

14 R$ 6.557,42 R$ 8.982,77 R$ 12.305,16 

15 R$ 6.885,29 R$ 9.431,91 R$ 12.920,42 

E 16 R$ 7.160,70 R$ 9.809,18 R$ 13.437,24 

17 R$ 7.375,53 R$ 10.103,46 R$ 13.840,36 

 18 R$ 7.596,79 R$ 10.406,56 R$ 14.255,57 
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19 R$ 7.824,70 R$ 10.718,76 R$ 14.683,23 

20 R$ 8.059,44 R$ 11.040,32 R$ 15.123,73 

ANEXO II 

 (ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 446/2010) 

TABELA REMUNERATÓRIA FUNÇÕES GRATIFICADAS 

FUNÇÃO QUANTIDADE 
GRATIFICAÇÃO DE 

FUNÇÃO 

Procurador- Geral de Justiça 1 R$ 4.004,00 

Procurador- Geral de Justiça Adjunto 1 R$ 3.432,00 

Corregedor- Geral do Ministério Público 1 R$ 3.432,00 

Corregedor- Geral Adjunto do Ministério Público 1 R$ 3.260,40 

Coordenador Jurídico Judicial 1 R$ 3.260,40 

Coordenador Jurídico Administrativo 1 R$ 3.260,40 

Coordenador do Grupo de Atuação Especial de 

Combate ao Crime Organizado – GAECO 
1 R$ 3.260,40 

Coordenador de Segurança Institucional – GSI 1 R$ 3.260,40 

Chefe Recursal 1 R$ 3.097,38 

Coordenador Administrativo 3 R$ 4.854,98 

Função Gratificada1 (análise, operações e 
contrainteligência do GAECO, Setores da CGMP e  
Assessoria Técnica vinculada à Controladoria 

Interna) 

7 R$ 4.854,98 

Função Gratificada2  

(Secretarias Especiais do CPJ e do CSMP,  

Controladoria Interna,  

Departamento de Contratações e 

CoordenadorGeral Administrativo). 

5 R$ 7.615,62 

Função Gratificada3 (Diretor da CGMP) 1 R$ 8.802,01 

Função Gratificada4 (atividades de coordenação) 
2 R$ 5.296,62 

ANEXO III CARGOS COMISSIONADOS 

(ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 446/2010) 

TABELA REMUNERATÓRIA DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO  
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CARGO QUANTIDADE VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 

Assessor Jurídico 330 R$ 3.260,77 R$ 4.111,16 R$ 7.371,94 

Assessor Técnico 6 R$ 3.236,66 R$ 4.854,98 R$ 8.091,64 

Assistente Administrativo 1 R$ 1.456,00 R$ 2.184,00 R$ 3.640,00 

Assistente Ministerial 48 R$ 2.898,37 R$ 3.567,55 R$ 6.465,92 

Chefe de Gabinete 1 R$ 5.733,44 R$ 4.217,65 R$ 9.951,08 

Chefe de Departamento 6 R$ 5.077,08 R$ 7.615,63 R$ 12.692,71 

Chefe de Secretaria I 33 R$ 742,56 R$ 1.633,84 R$ 2.376,40 

Chefe de Secretaria II 44 R$ 873,60 R$ 1.830,40 R$ 2.704,00 

Chefe de Setor 14 R$ 3.236,66 R$ 4.854,98 R$ 8.091,64 

Diretor 7 R$ 5.868,01 R$ 8.802,01 R$ 14.670,02 

Diretor-Geral 1 R$ 8.382,87 R$ 12.574,31 R$ 20.957,18 

Gerente 24 R$ 3.807,82 R$ 5.711,74 0R$ 9.519,57 
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